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§ 1
Os problemas objeto do presente estudo.  

Razão de ordem 

I – No presente estudo pretende-se abordar várias questões con- 
cretas:

1.  O de saber se o sócio que detém uma concreta quota, numa 
sociedade por quotas, e a pretende ceder a uma outra entidade, 
dispõe, ou não, do direito de votar na assembleia geral em que 
se delibera o consentimento a prestar, pela sociedade, para a 
cessão ter lugar. Suscita-se, igualmente, a interrogação se a pro-
jetada entidade, direta ou indiretamente, adquirente, a quem a 
quota será cedida, pode votar na deliberação relativa ao consen-
timento a prestar, na eventualidade de ser exigido o consenti-
mento, mesmo na cessão entre sócios, pelos estatutos. Mais pre-
cisamente trata-se de saber se nestas duas eventualidades existe 
um impedimento de voto, por força da proibição de votação em 
conflito de interesses, no sentido do artigo 251.º do Código das 
Sociedades Comerciais, ou, mais genérica e amplamente, em 
razão da dogmática do direito de voto e seus limites?

2.  Qual a responsabilidade do Presidente da assembleia se compu-
tar o voto da sociedade cedente e da projetada sociedade, direta 
ou indiretamente, adquirente?

3.  Se houver consentimento para a transmissão da quota da socie-
dade, por serem computados os votos em conflito de interesses, 
qual o desvalor do ato de aquisição, em si mesmo?
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II – Porém, para situarmos devidamente a resposta, iremos abor-
dar em termos gerais e abstratos, ainda que de forma sintética, as 
questões em torno das quais gravita e só, depois, passaremos às con-
cretas respostas normativas procuradas. Antes disso, e por em jogo 
estar a determinação do sentido intencional e normativo problemá-
tico de uma norma (em concreto) e a delimitação dos seus precisos 
sentido, alcance e limites, deter-nos-emos, também, genericamente, 
no problema da interpretação-compreensão-aplicação do Direito, 
com referência igualmente à questão da deteção de lacunas e sua inte-
gração, temática essencial em qualquer processo de decisão jurídica.  
A abordagem da temática da deteção de lacunas é, neste caso, impor-
tante para se fixar o cenário jurídico hipotético na eventualidade de se 
entender existir, porventura, algum tipo de tipicidade taxativa fixada 
pelo artigo 251.º do Código das Sociedades Comerciais para as situa-
ções de conflitos de interesses. 
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4
Conclusões

1. O problema metodológico da interpretação jurídica não é um 
problema de interpretatio legis, mas atus de realização do Direito.  
A interpretação jurídica não intenciona – como pretendia o posi-
tivismo jurídico, tanto o histórico como o legalista, ao identificar o 
Direito, na sua manifestação positiva, às respetivas determinações 
formais e estas com as suas expressões textuais, com os textos legais, 
os quais, precisamente porque textos, como que necessariamente 
implicariam uma interpretação também só textual – uma signifi-
cação simplesmente textual, seja ela filológica, hermenêutica strito 
sensu ou analítico-linguística – se se quiser exegético-hermenêutica 
ou semântica. O problema da interpretação jurídica não é filológico, 
hermenêutico-cognitivo, linguístico. Trata-se de um problema jurí-
dico, especificamente jurídico e, destarte, de um problema norma-
tivo que não pode comodamente resolver-se na simples considera-
ção da letra da lei, na mera afirmação de que onde a lei não distingue 
não deve o intérprete(-aplicador) distinguir. 

2. Uma boa interpretação não é aquela que, numa perspetiva her-
menêutico-exegética, determina corretamente o sentido textual da 
norma. É antes aquela que numa perspetiva prático-normativa utiliza 
bem a norma como critério de justa decisão do problema concreto. 
Ou, se se preferir, numa outra formulação, na interpretação jurídica 
não se trata de compreender determinantemente a letra e o espírito 
do texto legal em causa, nem de explicitar a significação da regra-pres-
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crição em causa, mas de reconstituir adequadamente uma norma do 
corpus iuris como critério orientador da solução de um caso qualificado 
como juridicamente relevante.

3. Por isso, o objeto da interpretação não é a norma-texto, mas 
a norma-problema. Ao intérprete-aplicador não interessa a norma 
enquanto objeto semântico-prescritivo, que comunica impositiva-
mente um sentido literal, mas a norma enquanto regula prático-nor-
mativa, apta para orientar (em termos igualmente normativamente 
fundamentados), a solução de um problema ou de uma série de pro-
blemas a que se reconhece uma relevância jurídica específica. 

4. Numa perspetiva metodológica adequada o prius metodológico 
é-nos dado pelo caso. O problema jurídico a decidir é não apenas o 
ponto de partida e o objetivo final, mas, mais do que isso, a pedra-
-de-toque ou basilar na perspetiva da qual toda a juridicidade deve 
ser intencionada e compreendida. O objeto principal do pensamento 
jurídico não está na norma. Ele coloca-se no caso concreto a decidir e 
no problema da concreta (judicativo-decisória) realização do Direito 
que ele suscita.

5. A aplicabilidade de uma norma decide-se, não por dedução 
conceitual, ou referência lógica de coincidência ou não coincidência, 
mas com fundamento numa prévia e autónoma ponderação jurídico-
-normativa do caso que nos permite averiguar se ao concreto sentido 
do problema é, ou não, materialmente adequado o critério da norma.

6. A seleção da norma aplicável não deve dirigir-se tanto para 
o conteúdo do texto procurando o conteúdo da sua hipótese ou da 
sua condição de relevância, com os elementos representativos que a 
formam, para o comparar com o âmbito de relevância do problema 
jurídico concreto, mas, antes, para o problema típico e abstrato nela 
pressuposto, pondo-o problematicamente em confronto com aquele 
problema jurídico concreto. O que decide a aplicação da norma é o 
confronto entre problemas. E isto tem uma consequência fundamen-
tal e essencial: a norma não é aplicável por existir uma correspondên-
cia entre a relevância hipotética da norma-prescrição e a relevância 
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concreta do caso. A norma é antes aplicável, como critério de juízo, 
desde que haja analogia entre problemas. Dito de outra maneira: a 
norma será aplicável desde que o problema para o qual ela oferece 
solução jurídica se possa considerar da mesma índole do caso con-
creto, mesmo que ele não repita na íntegra a sua hipótese.

7. Posta assim em diálogo com as exigências normativas do caso, 
a norma poderá colocar-nos perante uma de três conclusões: ou a 
relevância material do caso é assimilada pela da norma; ou só parcial-
mente e de certo modo é assimilável; ou não é possível essa assimi-
lação. No primeiro caso haverá uma assimilação por concretização; 
no segundo uma assimilação por adaptação (extensiva ou restritiva, a 
não confundir necessariamente com a tradicional interpretação com 
a mesma adjetivação), ou correção (sincrónica ou diacrónica – esta 
última, porém, a colocar problemas quanto à sua admissibilidade); ou 
é mesmo possível a não assimilação – havendo então, se o caso recla-
mar uma solução jurídica, de se proceder através de uma autónoma 
constituição jurídica (em linguagem tradicional por integração).

8. Perante a existência de uma lacuna, deve encontrar-se uma solu-
ção que permita o seu preenchimento, atento o disposto no artigo 8.º, 
n.º 1, do Código Civil.

9. Tratando-se de um caso omisso relativo à disciplina das socie-
dades comerciais, o critério a usar seria, nesta perspetiva, o fornecido 
pelo legislador, para a determinação da solução a dar a um problema 
societário carecido de regulamentação, e que se encontra no artigo 2.º 
do Código das Sociedades Comerciais: a lacuna haverá de ser colma-
tada com recurso aos casos análogos regulados no próprio Código das 
Sociedades Comerciais, se os houver. Se não houver terá de se apelar 
ao Código Civil.

10. Os casos relevantes (o caso-meta e o caso-foro) serão juridi-
camente análogos quando os seus sentidos problemático-jurídicos 
respetivos e concretos se puderem pensar numa conexão (justificada 
pela intenção fundamental de juridicidade que os constitui na sua 
especificidade jurídica). 
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11. Se, por exemplo, o caso-foro for relativo à situação de um admi-
nistrador a eleger em situação de concorrência com a sociedade e o 
caso-meta (ou caso-tema) for referente ao enquadramento jurídico 
de um administrador em situação de concorrência potencialmente 
iminente, mas já eleito, se a intenção constitutiva de juridicidade do 
segundo for atinente à transmissão e limitação de informação sensível 
e a mesma ou afim intenção acerca do enquadramento e limitação da 
informação sensível se reconhecer também constitutiva dos casos jurí-
dicos previstos ou decididos invocados como casos-foro, haverá entre 
ambos analogia.

12. Na falta de caso análogo, a situação é resolvida segundo a 
norma que o próprio intérprete criaria se houvesse de legislar dentro 
do espírito do sistema. 

13. O reconhecimento da existência de um dever de lealdade 
exprime, na ordem jurídica, a exigibilidade de um comportamento 
orientado por especiais critérios ético-normativos. Uma pessoa está 
sujeita a um (especial) dever de lealdade quando, por algum título, é 
expetável que o seu comportamento exceda o genérico honeste vivere, 
alterum non laedere e se conforme com uma especial exigência ética 
socialmente identificável e normativamente tutelada.

14. Os artigos 251.º/1 e 384.º/6 do Código das Sociedades Comer-
ciais consagram uma norma proibitiva de atuação em conflito de interesses 
sendo que para que exista interesses em conflito é necessário que se 
verifique uma situação de incompatibilidade e de relevância material, bas-
tando, porém, a sua simples potencialidade objetiva.

15. À luz da intenção problemática – da relevância do problema 
intencionado – subjacente ao disposto nos artigos 251.º/1 e 384.º/6 
do Código das Sociedades Comerciais, deve afirmar-se que as diver-
sas alíneas dos preceitos em causa mais não são que a ilustração, não 
exaustiva, nem excludente, de situações de conflitos de interesses 
entre o sócio e a sociedade. 

16. Daqui resulta que o real sentido normativo dos artigos 251.º/1 e 
384.º/6 corresponde a uma proibição genérica de um sócio votar em situação 

O artigo 251.º do CSC como proibicao generica….indd   110O artigo 251.º do CSC como proibicao generica….indd   110 14/02/22   15:4714/02/22   15:47



111

CONCLUSÕES

111

de conflito de interesses (seja, depois, de quanto se viu por concreta assi-
milação, seja por analogia, sendo, porém, como se viu o processo de 
interpretação-aplicação, sempre analógico, seja por autónoma cons-
tituição do Direito por aplicação do cânone interpretativo do artigo 
10.º/3 do Código Civil. Neste caso todas as vias metodológicas vão dar 
à mesma solução). 

17. Um sócio que se encontrar, em determinada Assembleia 
Geral, em situação de conflito de interesses (tal como a referimos) 
sem a mesma configurar uma hipótese-tipo expressamente prevista 
no artigo 251.º/1 ou no 384.º/6, está impedido de votar.

18. Em consequência, a proibição de voto prevista nos artigos 
251.º/1 e 384.º/6 não abrange só os sócios que são apertis verbis dire-
tamente intencionados pelos preceitos mas, igualmente, aqueles que 
sem serem referidos ou pressupostos apertis verbis, estão numa situa-
ção de conflito de interesses indireta.

19. Tal conflito pode resultar, quer da existência de um interesse 
colateral ou correlacionado, quer, inclusivamente, da concreta estru-
tura jussocietária do sócio em conflito de interesses. Pode também 
estar abrangido pelo impedimento de voto aquele sócio que participa 
no capital social de um sócio ou terceira entidade em conflito de inte-
resses se, através da sua relação intrassocietária, in concreto, conseguir 
granjear benefícios especiais.

20. Dado o âmbito aplicativo dos artigos 251.º/1 e 386.º/4, resul-
tante da intensidade problemática das normas, estão, na verdade, 
ainda impedidos de votar os sócios que tenham um interesse próprio 
– ainda que colateral ou correlacionado com o interesse direto em 
conflito – ou se de tal relação possam vir a obter vantagens especiais.

21. A própria teleologia ou etiologia do direito de voto aponta no 
mesmo sentido do impedimento mesmo se, in casu, se julgasse não 
aplicável o artigo 251.º/1. 

22. O Presidente da mesa está legitimado e tem competência para 
impedir os votos em conflito de interesses. 
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23. O Presidente da mesa pode ser chamado a indemnizar os prejuí-
zos causados pela indevida contagem dos votos dos sócios impedidos.

24. Os sócios impedidos podem, igualmente, ser responsabilizados.
25. Os votos indevidamente emitidos são nulos.
26. A deliberação que preste o consentimento, com contagem 

de votos inibidos, para a cessão será anulável se não superar a prova  
de resistência do artigo 58.º/1/b).

27. A cessão de quotas não regularmente consentida pela socie-
dade é inoponível perante esta.
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